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TERMO DE RENÚNCIA

[bookmark: Text1][bookmark: Text2][bookmark: Text3][bookmark: Text4][bookmark: Text5][bookmark: Text6][bookmark: Text7][bookmark: Text8][bookmark: Text19][bookmark: Text20]Pelo presente instrumento, << nome do inativo >>, << nacionalidade do inativo >>, << estado civil do inativo >>, << cargo de aposentadoria >>, inscrito no CPF/MF sob o nº      , com documento de identidade RG de nº      , residente e domiciliado em << inserir endereço completo >>, CEP      , com endereço eletrônico << inserir e-mail >> e contato telefônico através do número << inserir nº completo, com DDD >> renuncio, com efeitos a partir da presente data, em caráter amplo, geral, irrevogável e irretratável, 

[bookmark: Text9][bookmark: Text10][bookmark: Text11]☐ na qualidade de substituído/representado na(s) ação(ões) coletiva(s) ajuizada(s), sob o(s) processo(s) de número(s) << número(s) do(s) processo(s) >>, em trâmite perante o Tribunal Regional Federal da <<  inserir Região >> Região, por << nome(s) da(s) associação(ões) >>, associação(ões) não aderente(s) aos termos de acordo firmados conjuntamente com o Conselho Curador dos Honorários Advocatícios ("CCHA"), a todo e qualquer direito e/ou expectativa de direito relacionado ao pagamento de cotas de honorários advocatícios previsto no art. 31 da Lei n. 13.327/2016, discutidos na(s) referida(s) demanda(s), sob pena de aplicação de multa contratual, em conformidade com a cláusula décima quarta do respectivo termo de acordo; e/ou

☐ na qualidade de autor da ação judicial proposta em face da União e/ou CCHA, autuada sob o(s) processo(s) de número(s) << número(s) do(s) processo(s) >>, em trâmite perante o Tribunal Regional Federal da <<  inserir Região >> Região, a todo e qualquer direito e/ou expectativa de direito relacionado ao pagamento de cotas de honorários advocatícios previsto no art. 31 da Lei n. 13.327/2016, discutidos na(s) referida(s) demanda(s), sob pena de aplicação de multa contratual, em conformidade com a cláusula décima quarta do respectivo termo de acordo; e/ou

☐ na qualidade de substituído/representado na(s) ação(ões) coletiva(s) ajuizada(s), sob o(s) processo(s) de número(s) << número(s) do(s) processo(s) >>, em trâmite perante o Tribunal Regional Federal da <<  inserir Região >> Região, por << nome(s) da(s) associação(ões) >>, associação(ões) aderente(s) aos termos de acordo firmados conjuntamente com o Conselho Curador dos Honorários Advocatícios ("CCHA"), a todo e qualquer direito e/ou expectativa de direito relacionado ao pagamento de cotas de honorários advocatícios previsto no art. 31 da Lei n. 13.327/2016, discutidos na(s) referida(s) demanda(s), sob pena de aplicação de multa contratual, em conformidade com a cláusula décima terceira do respectivo termo de acordo.

[bookmark: Text14][bookmark: Text15][bookmark: Dropdown9]<< inserir local: Cidade/Estado >>, << inserir dia >>, de  de 2024.


[bookmark: Text16]________________________________________________
<< nome completo do inativo >>
[bookmark: Text17]<< CPF do inativo >>
[bookmark: Text18]<< cargo da aposentadoria >>
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